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 2.º Ano

QUADRO N.º 3 

Unidade curricular Área
científica

Organização do ano 
curricular

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT O

Dosimetria, Radiobiologia e Proteção Ra-
diológica.

FIS/BIOL 3.º Semestre. . . 162 49 6

Imagiologia por Ressonância Magnética e 
Ultrassonografia.

FIS/MED 3.º Semestre. . . 162 49 6

Dissertação ou Projeto . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS/MED Anual  . . . . . . . 1 296 40 48

1 620 60

 Unidades curriculares opcionais

QUADRO N.º 4 

Unidade curricular Área
científica

Organização do ano 
curricular

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT O

Opção A
Tópicos Complementares de Física . . . . . . . FIS 1.º Semestre. . . 162 42 6 (a)
Elementos de Anatomia e Fisiologia Hu-

mana.
MED 1.º Semestre. . . 162 49 6 (b)

Opção B
Técnicas de Medida e Instrumentação. . . . . FIS 1.º Semestre. . . 162 49 6
Nanotecnologias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS 1.º Semestre. . . 162 42 6
Estatística Aplicada em Ciências e Engenharia M 1.º Semestre. . . 162 56 6

(a) UC obrigatória para estudantes que já tenham tido formação em Elementos de Anatomia e Fisiologia Humana no seu percurso escolar.
(b) UC obrigatória para estudantes que não tenham tido formação em Elementos de Anatomia e Fisiologia Humana no seu percurso escolar.

 13 de fevereiro de 2017. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo.
310273687 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 1944/2017
Declara -se que nos termos do n.º 4 do artigo 24.º dos Estatutos da 

Escola Superior de Teatro e Cinema (Despacho n.º 10182/2010 de 16 de 
julho de 2015) foi eleito como Presidente do Conselho Técnico Cientifico 
da Escola o Professor Adjunto José Eduardo dos Santos Espada, cujos 
resultados eleitorais foram homologados por despacho do Presidente do 
IPL em 27.10.2016, tendo tomado posse em 07.11.2016.

07.11.2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, Pro-
fessor Doutor Elmano da Fonseca Margato.

310266178 

 Despacho n.º 1945/2017
Considerando que a Constituição da República Portuguesa reconhece, 

no seu artigo 79.º, reconhece que “todos têm direito à cultura física e 
ao desporto” e ainda que “Incumbe ao Estado, em colaboração com as 
escolas e associações e coletividades desportivas, promover, estimular, 
orientar e apoiar a prática e a difusão da cultura física e do desporto, 
bem como prevenir a violência no desporto”.

Considerando o disposto no artigo 21.º do RJIES (Regime Jurídico 
das Instituições do Ensino Superior), publicado pela Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, que consigna que “Incumbe igualmente às instituições 
de ensino superior estimular atividades artísticas, culturais e científicas 
e promover espaços de experimentação e de apoio ao desenvolvimento 
de competências extracurriculares, nomeadamente de participação co-
letiva e social”, conjugado com o determinado na alínea j) do n.º 1 do 
artigo 3.º dos Estatutos do IPL: “O IPL é uma instituição de ensino 
superior dotada das seguintes atribuições, no âmbito da sua vocação 

própria: [...] j) ações culturais, recreativas e desportivas no seio da 
comunidade académica”.

Considerando que, pela Resolução n.º 112/2016, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 118, de 22 de junho, a Assembleia da Repú-
blica, recomenda a adoção de medidas de incentivo ao desenvolvimento 
do desporto universitário, nomeadamente, a criação do Estatuto do 
Estudante Atleta;

Considerando, assim, que todas as atividades desportivas desenvol-
vidas no âmbito do Ensino Superior se perspetivam como complemento 
potencializador da formação do individuo e o desenvolvimento da so-
ciedade, devendo, neste sentido, ser consideradas como fazendo parte 
integrante dos serviços prestados à comunidade estudantil.

Considerando, ainda, que a prática desportiva estimula o desenvol-
vimento de competências, quer do foro competitivo, como ao nível da 
cooperação e do relacionamento entre os seus praticantes;

Urge aprovar um regulamento que fomente a prática desportiva no 
seio do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL).

Nesse sentido, a criação do Estatuto do Estudante -Atleta do Instituto 
Politécnico de Lisboa, através do presente despacho, procura enquadrar 
uma atitude desportiva, que se rege por critérios de qualidade e de 
rigor, seguindo as orientações da Lei de Bases da Atividade Física e 
do Desporto, visando a promoção do desporto junto da comunidade 
académica, fixando padrões éticos e cívicos de referência para a prática 
desportiva no IPL, ao mesmo tempo que procura reconhecer o esforço e 
dedicação de todos aqueles que representam o IPL em provas oficiais, 
nacionais ou internacionais.

Assim, ouvido o Conselho Permanente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, e no uso das competências conferidas pelas alínea o) do n.º 1 
do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e o) do n.º 1 do 
artigo 26.º dos Estatutos do IPL;
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Aprovo o Regulamento do Estudante -Atleta do Instituto Politécnico 
de Lisboa, que vai publicado em anexo ao presente despacho e que dele 
faz parte integrante.

23 de dezembro de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Prof. Doutor Elmano da Fonseca Margato.

ANEXO

Regulamento de estudante -atleta do Instituto Politécnico 
de Lisboa

CAPÍTULO I

Estudante -atleta

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento procede à criação do Estatuto de Estudante-
-Atleta do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), estabelecendo as con-
dições de acesso ao mesmo, bem como os direitos e os deveres a ele 
associados.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

Para efeitos do presente regulamento, adquire o estatuto de Estudante-
-Atleta do IPL, todo o estudante do Instituto, praticante em representação 
do IPL, de uma modalidade desportiva, prática essa, promovida pelas 
Associações de Estudantes das Unidades Orgânicas do IPL (AES), ou 
pela Federação Académica do Instituto Politécnico de Lisboa (FAIPL), 
nas seguintes competições:

a) Campeonatos Universitários de Lisboa, promovidos pela Associa-
ção Desportiva do Ensino Superior de Lisboa (ADESL);

b) Campeonatos Universitários regionais ou nacionais, promovidos 
pela Federação Académica do Desporto Universitário (FADU);

c) Competições desportivas de âmbito nacional ou internacional cujo 
interesse seja reconhecido pela FAIPL ou pelas Associações de Estudan-
tes das Unidades Orgânicas do IPL, ou pelas Unidades Orgânicas do IPL, 
ou pelo IPL, ou pelos seus Serviços de Ação Social (SAS).

Artigo 3.º
Aquisição do estatuto

1 — Para efeitos do presente Regulamento, adquire o Estatuto de 
Estudante -Atleta todo o Estudante que reúna, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

a) Compareça, quando devidamente convocado, a pelo menos 75 % 
das competições em que o IPL e suas Unidades Orgânicas se façam 
representar em cada ano letivo, salvo ausências por motivo de força 
maior devidamente justificadas;

b) Participe, em cada ano letivo, em pelo menos 75 % dos treinos da 
respetiva modalidade, sendo a participação controlada através de modelo 
a definir entre o responsável do setor de atividades desportivas da FAIPL 
e o Administrador dos Serviços de Ação Social do IPL;

c) Tenha tido aproveitamento escolar em pelo menos 50 % das unida-
des curriculares em que esteve inscrito no semestre anterior.

2 — O coordenador de desporto da FAIPL ou da Associação de Es-
tudantes da Unidade Orgânica apresenta a listagem de estudantes que 
cumprem os requisitos previstos nas alíneas a) e b) do número anterior, 
propondo a atribuição do estatuto a esses estudantes.

3 — A atribuição do estatuto de Estudante -Atleta do IPL é decidida 
pelo Presidente/Diretor da Unidade Orgânica.

Artigo 4.º
Prazos

1 — A proposta a que se refere o n.º 2 do artigo anterior deve ser 
formulada até ao dia 20 de fevereiro, em cada ano letivo.

2 — A decisão do Presidente/Diretor da Unidade Orgânica deve ser 
proferida em dez dias úteis após a proposta.

Artigo 5.º
Duração do estatuto

O estudante com estatuto de atleta do IPL goza dos benefícios pre-
vistos no presente regulamento no decorrer do ano letivo em que este 
lhe tenha sido atribuído.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres do estudante -atleta do IPL

Artigo 6.º
Direitos do Estudante -Atleta do IPL

1 — Ao Estudante -Atleta do IPL são atribuídos os direitos necessários 
à conciliação das atividades académicas inerentes ao ciclo de estudos 
que frequenta e a prática da modalidade desportiva.

2 — Em conformidade com o articulado no número anterior, são 
direitos do Estudante -Atleta do IPL:

a) Relevação das faltas às aulas e outras atividades similares motivadas 
pela participação nas competições mencionadas no artigo 2.º;

b) Adiamento de apresentação de trabalhos e relatórios escritos,
c) Realização em data a combinar com o docente, das avaliações 

periódicas a que não tenha podido comparecer devido a participação 
em competições previstas no artigo 2.º

3 — Os adiamentos previstos nas alíneas b) e c) do número anterior 
não terão duração superior a trinta dias.

4 — Ao estudante -atleta não se aplicam as normas que limitam o 
número de exames a realizar na época especial de exames.

5 — O disposto no n.º 2 do presente artigo implica sempre a apresen-
tação de documento comprovativo a entregar nos serviços académicos 
da respetiva Unidade Orgânica.

6 — O estudante com Estatuto de Estudante -Atleta forçado a interrom-
per a sua atividade desportiva devido a lesão duradoura e comprovada-
mente contraída no âmbito daquela prática desportiva, continua a usufruir 
das regalias obtidas no semestre letivo em que a lesão ocorreu, exceto 
no que se refere à frequência das aulas e à entrega de trabalhos.

7 — O exercício dos direitos previstos no n.º 2 do presente artigo não 
poderá nunca pôr em causa o desenvolvimento de trabalho que deva 
obrigatoriamente ser realizado em grupo com outros estudantes. Nestes 
casos, o exercício de tais direitos fica dependente, caso a caso, de auto-
rização do Presidente/Diretor da respetiva Unidade Orgânica.

Artigo 7.º
Deveres do Estudante -Atleta do IPL

1 — São deveres do Estudante -Atleta do IPL:
a) Desenvolver a sua prática desportiva na observância dos princí-

pios da ética desportiva respeitando a integridade moral e física dos 
intervenientes;

b) Defender e respeitar o bom nome do IPL;
c) Não faltar sem justificação às competições e treinos para que for 

expressamente convocado;
d) Possuir o exame médico -desportivo atualizado e apto para a prática 

desportiva;

2 — Para os efeitos da alínea c) do número anterior, consideram -se 
motivos justificativos:

i) Lesão comprovada por documento médico;
ii) Impossibilidade de comparência provocada por compromissos 

académicos;
iii) Outros casos especiais avaliados e aprovados pelo Presidente/Di-

retor da Unidade Orgânica.

3 — A apresentação dos documentos comprovativos da participação 
em competições é da responsabilidade:

a) No caso das modalidades individuais do atleta;
b) No caso das modalidades coletivas, dos responsáveis das equipas.

Artigo 8.º
Perda do estatuto de Estudante -Atleta do IPL

1 — Os direitos e regalias decorrentes da atribuição do Estatuto de 
Estudante -Atleta do IPL previstos no presente Regulamento cessam 
sempre que:

a) O estudante -atleta desenvolva comportamentos que desrespeitem 
os princípios enunciados no n.º 1 do artigo 6.º;

b) O estudante -atleta não compareça justificadamente a (1) uma 
competição, ou a mais de 3 (três) treinos para que tenha sido expres-
samente convocado;

c) O estudante -atleta apresente durante os treinos e competições 
comportamentos não dignificantes para a imagem do Instituto;

d) O estudante -atleta desista da modalidade desportiva;
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2 — Sempre que se verifique alguma das situações previstas no nú-
mero anterior, o coordenador da FAIPL, responsável pela atividade 
desportiva deve elaborar um relatório circunstanciado, a apresentar 
ao Presidente/Diretor(a) da respetiva Unidade Orgânica, no prazo de 
cinco dias úteis.

3 — O Presidente/Diretor(a) da respetiva Unidade Orgânica do IPL 
deve decidir pela perda ou manutenção do estatuto, no prazo de dez dias 
úteis, a contar da data da entrega do relatório mencionado no número 
anterior.

4 — O Estudante -Atleta visado no relatório deve ser notificado do 
projeto de decisão a tomar pelo Presidente/Diretor(a) da respetiva Uni-
dade Orgânica do IPL, no prazo de cinco dias úteis, dispondo do prazo 
de dez dias para, querendo, se pronunciar sobre a mesma.

5 — Decorrido o prazo fixado no número anterior o Presidente/
Diretor(a) da respetiva Unidade Orgânica do IPL dispõe do prazo de dez 
dias úteis para proferir decisão definitiva sobre a retirada ou manutenção 
do referido estatuto e igual prazo para notificar o estudante visado e para, 
do facto dar conhecimento à respetiva Unidade Orgânica.

6 — Da decisão dos órgãos competentes da Unidade Orgânica cabe 
recurso para o Presidente do IPL, que deve ser apresentado no prazo de 
dez dias úteis após o conhecimento da decisão final pelo estudante.

7 — O Presidente do IPL toma decisão no prazo de dez dias úteis, 
após a interposição do recurso.

CAPÍTULO III

Deveres das estruturas associativas estudantis do IPL

Artigo 9.º
Deveres da FAIPL e das Associações de Estudantes 

das Unidades Orgânicas do IPL
No âmbito do presente diploma e designadamente no quadro de atri-

buições reconhecidas às estruturas associativas de estudantes do IPL, 
constituem -se como deveres da FAIPL e das Associações de Estudantes 
das Unidades Orgânicas do IPL:

a) Fomentar o espírito desportivo de Fair Play junto dos seus atletas;
b) Organizar e processar toda a documentação legalmente exigida 

no âmbito da inscrição de todas as equipas do IPL em provas e cam-
peonatos;

c) Apoiar e acompanhar todos os seus atletas no decorrer dos treinos 
e competições;

d) Prestar todos os esclarecimentos e informações adicionais que as 
Unidades Orgânicas e o Presidente do IPL entendam colocar.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 10.º
Casos omissos

Todos os casos omissos ou dúvidas de interpretação são decididos 
por despacho do Presidente do IPL.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República produzindo os seus efeitos a partir 
do ano letivo de 2016/2017.

310269256 

 Despacho n.º 1946/2017
Nos termos do n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 

de março, atualizado e republicado na versão do Decreto -Lei n.º 63/2016, 
de 13 de setembro, que aprova o regime jurídico dos graus e diplomas 
do ensino superior, o órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior deve aprovar as normas referentes 
aos processos de creditação;

Assim, promovida a divulgação e auscultação dos interessados, bem 
como do Conselho Permanente do Instituto Politécnico de Lisboa, ao 
abrigo do disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos 
do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), publicados pelo Despacho 
Normativo n.º 20/2009, de 21 de maio, e alterados pelo Despacho Nor-

mativo n.º 16/2014, de 10 de novembro, aprovo o Regulamento de 
Creditação de Competências do Instituto Politécnico de Lisboa, que se 
publica em anexo.

23 de dezembro de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Prof. Doutor Elmano da Fonseca Margato.

ANEXO

Regulamento de Creditação de Competências 
do Instituto Politécnico de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

1 — Em conformidade com o estabelecido no artigo 45.º e seguintes 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, atualizado e republicado na 
versão do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, e que aprova o 
Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior, o presente 
regulamento determina as normas relativas à creditação de competências 
académicas e profissionais no Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), 
através das suas Unidades Orgânicas.

2 — A creditação traduz -se num processo de reconhecimento de 
competências, académicas e/ou profissionais, através da atribuição de 
créditos num determinado plano de estudos de curso ministrado no IPL, 
através das suas Unidades Orgânicas.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende -se por:
a) Unidade curricular — a unidade de ensino com objetivos de for-

mação próprios que é objeto de inscrição administrativa e de avaliação 
traduzida numa classificação final, nos termos do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

b) Crédito — a unidade de medida do trabalho do estudante sob todas 
as suas formas, designadamente sessões de ensino de natureza coletiva, 
sessões de orientação pessoal de tipo tutorial, estágios, projetos, traba-
lhos no terreno, estudo e avaliação, conforme o disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

c) Escala portuguesa de classificação — a escala numérica inteira 
de 0 a 20, em que se considera a aprovação para uma classificação não 
inferior a 10 e a reprovação para uma classificação inferior a 10, de 
acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro;

d) Plano de estudos de um curso — o conjunto organizado de unidades 
curriculares em que um estudante deve ser aprovado para:

i) Obter um determinado grau académico ou o diploma de técnico 
superior profissional;

ii) Concluir um curso não conferente de grau;
iii) Reunir uma parte das condições para obtenção de um determinado 

grau académico.

e) Curso de Especialização Tecnológica (CET) — cursos regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 88/2006 de 23 de maio, e que consistem em forma-
ções pós -secundárias, não superiores, que visam conferir qualificação 
profissional de nível 4;

f) Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTSP) — cursos regu-
lados pelo Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março, e que consistem 
em formações que conferem uma qualificação de nível 5 do Quadro 
Nacional de Qualificações;

g) Mudança de par instituição/curso — ato pelo qual um estudante 
se matricula e ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) 
em que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição, tendo ha-
vido ou não interrupção de matrícula e inscrição numa instituição de 
ensino superior, de acordo com o disposto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 181 -D/2015, de 19 de junho;

h) Reingresso — o ato pelo qual um estudante, após interrupção 
dos estudos num par instituição/curso de ensino superior, se matricula 
na mesma instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que 
lhe tenha sucedido, de acordo com o disposto no artigo 4.º da Portaria 
n.º 181 -D/2015, de 19 de junho;


